	S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 4/2012 de 4 de Janeiro de 2012


Considerando a portaria n.º 32/2010, de 24 de março, que estabelece as normas de atribuição da ajuda aos produtores de tabaco, prevista no Sub - Programa para a Região Autónoma dos Açores do Programa Global apresentado por Portugal no âmbito do Regulamento (CE) n.º 247/2006, do Conselho, de 30 de janeiro de 2006;
Considerando que a administração deve adotar mecanismos que facilitem a simplificação de procedimentos de modo a facilitar o seu acesso por parte dos cidadãos e potenciar a eficiência dos serviços públicos;

Considerando que a simplificação de procedimentos tem de ser refletido na legislação em vigor;

Assim, manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Agricultura e Florestas nos termos da alínea d) do n.º 1, do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e do artigo 15.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º

São alterados o n.º 2 do artigo 4.º, a epígrafe e o n.º 1 do artigo 16.º e o texto a epígrafe do artigo 17.º da portaria n.º 32/2010, de 24 de março, que estabelece as normas de atribuição da ajuda aos produtores de tabaco, prevista no Subprograma para a Região Autónoma dos Açores do Programa Global apresentado por Portugal no âmbito do Regulamento (CE) n.º 247/2006, do Conselho, de 30 de janeiro de 2006, que passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 4.º

(….)

1. …………...

2. Os produtores são ainda obrigados a manter as terras em boas condições agrícolas e ambientais, definidas para a Região Autónoma dos Açores e constantes do anexo 2, da Portaria n.º 28/2008, de 15 de abril e respetivas alterações e do Despacho Normativo n.º 7/2005, de 1 de fevereiro de 2005.

3. …………...

Artigo 16.º

Formalidades dos pedidos de ajuda e declaração de superfícies

1. Os pedidos de ajuda e as declarações de superfície, bem como os anexos que os integram são submetidos pelos serviços com competência em matéria de agricultura à apreciação do produtor ou associação de produtores que os autenticam eletronicamente.

2. Revogado. 

Artigo 17.º

Aceitação e responsabilização dos beneficiários

A autenticação nos termos do artigo anterior implica a sua aceitação, pelo produtor ou associação de produtores, dos dados do pedido de ajuda ou da declaração de superfícies e responsabiliza o proponente pela autenticidade dos mesmos, obrigando-o em simultâneo a cumprir a legislação comunitária, nacional e regional aplicável e a manter na sua posse e em bom estado de conservação toda a documentação e registos que comprovem a verdade das declarações efetuadas no pedido de ajuda.”

Artigo 2.º

É revogado o nº 2 do artigo 16.º da portaria n.º 32/2010, de 24 de março, que estabelece as normas de atribuição da ajuda aos produtores de tabaco, prevista no Subprograma para a Região Autónoma dos Açores do Programa Global apresentado por Portugal no âmbito do Regulamento (CE) n.º 247/2006, do Conselho, de 30 de janeiro de 2006.

Artigo 3.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2012.

Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

Assinada em 30 de dezembro de 2011.

O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.
